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RESUMO 

 

SALVARANI, Giuliano Cardoso. Direito econômico e austeridade: uma análise das 

funções do orçamento no Brasil. 2020. 198 fls. Dissertação (Mestre em Direito Econômico) 

- Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

Esta dissertação tem como objetivo discutir as funções cumpridas pelo orçamento no processo 

de implementação das políticas de austeridade no Brasil. Procura-se avaliar os aspectos 

jurídicos em torno desse processo a partir das relações entre suas determinantes históricas e as 

respectivas estruturas normativas do orçamento, sobretudo a partir da segunda metade do 

século XX. Para tanto, o presente trabalho realiza uma revisão narrativa da bibliografia a 

respeito da austeridade com intuito de se reconstruir teoricamente o processo histórico que 

concebeu e deu origem às políticas de austeridade ao redor do mundo, especialmente a partir 

da década de 1960. Em seguida, trata de explorar as questões metodológicas e teóricas pelas 

quais se analisará o fenômeno da austeridade. Na perspectiva historiográfica, esta dissertação 

utiliza-se do aparato conceitual dos estratos de tempo e da dialética da duração em conjunto 

com perspectiva de história global; no campo jurídico, pretende-se aprofundar criticamente 

alguns estudos em direito econômico para se refletir sobre a caracterização relativa à 

constitucionalização da austeridade. Por fim, no último capítulo, procura-se analisar 

juridicamente como as alterações das funções orçamentárias após os anos 1960 podem 

caracterizar as políticas de austeridade no Brasil. Revela-se a existência de uma dinâmica de 

maior duração das políticas de austeridade no Brasil, de modo a articular uma série de normas 

jurídicas no cumprimento de diferentes funções em matéria de política fiscal e, em específico, 

orçamentária, principalmente no que se refere às mudanças nos sistemas monetários e 

financeiros internacionais. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Austeridade. Direito Econômico. Orçamento. Estratos do tempo. 

Ajuste fiscal. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

SALVARANI, Giuliano Cardoso. Economic Law and Austerity: an analysis of budgetary 

functions in Brazil. 2020. 198 fls. Thesis (Masters in Economic Law) – Law School, 

University of São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

This dissertation aims to discuss the functions performed by the Brazilian budget law during 

the implementation of austerity policies in Brazil. We seek to evaluate the legal aspects 

surrounding this process by exploring the relationship between its historical determinants and 

the respective normative structures of the budget, especially since the second half of the 

twentieth century. For this purpose, the present research develops a narrative review of the 

literature on austerity in order to reconstruct theoretically the historical process that conceived 

and originated austerity policies around the world, especially since the 1960s. Thereafter, we 

explore the methodological and theoretical issues by which the austerity phenomenon will be 

analyzed. In the historiographical perspective, this dissertation employs the conceptual 

apparatus of time layers and the dialectic of duration alongside the perspective of global 

history; in the field of law, we intend to carry out critically some studies in Economic Law in 

order to reflect upon the characterization of the constitutionalization of austerity. Finally, in 

the last chapter, we seek to analyze the legal aspects of how changes in the budget functions 

after the 1960s can characterize austerity policies in Brazil. It reveals the existence of a longer 

duration dynamic of austerity policies in Brazil, that articulates a series of legal norms in the 

fulfillment of different functions in fiscal and mainly budgetary policy, mostly with regard to 

international monetary and financial system changes. 

 

  



 

 

RESUMEN 

 

SALVARANI, Giuliano Cardoso. Derecho económico y austeridad: un análisis de las 

funciones presupuestarias en Brasil. 2020. 198 fls. Disertación (Máster en Derecho 

Económico) - Facultad de Derecho, Universidad de São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

Esta disertación tiene como objetivo discutir las funciones realizadas por el presupuesto en el 

proceso de implementación de políticas de austeridad en Brasil. El objetivo es evaluar los 

aspectos legales en torno a este proceso a partir de las relaciones entre sus determinantes 

históricos y las respectivas estructuras normativas del presupuesto, especialmente a partir de 

la segunda mitad del siglo XX. Con este fin, el presente trabajo realiza una revisión narrativa 

de la bibliografía sobre la austeridad con el fin de reconstruir teóricamente el proceso 

histórico que concibió y originó las políticas de austeridad en todo el mundo, especialmente 

después de la década de 1960. Después, trata de explorar las cuestiones metodológicas y 

teóricas mediante las cuales se analizará el fenómeno de austeridad. En la perspectiva 

historiográfica, esta disertación utiliza el aparato conceptual de los estratos del tiempo y la 

dialéctica de la duración junto con la perspectiva de la historia global; En el campo del 

derecho, se desea profundizar críticamente algunos estudios en Derecho Económico para 

reflexionar sobre la caracterización de la constitucionalización de la austeridad. Finalmente, 

en el último capítulo, se intenta analizar jurídicamente cómo los cambios en las funciones 

presupuestarias después de la década de 1960 pueden caracterizar las políticas de austeridad 

en Brasil. Resulta la existencia de una dinámica más larga de políticas de austeridad en Brasil, 

a fin de articular una serie de normas legales en el cumplimiento de diferentes funciones en la 

política fiscal y especialmente presupuestaria, sobre todo en relación con los cambios en los 

sistemas monetario y financiero internacionales.  
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INTRODUÇÃO 

 

As discussões em torno da austeridade deram origem ao que pode ser considerado 

como um dos grandes debates atuais sobre economia política. O termo até mesmo foi 

considerado a “palavra do ano”, segundo o dicionário Merriam-Webster, em razão do número 

de pesquisas feitas online desde 20101. 

A eleição de Jair Bolsonaro no Brasil, a rejeição de Maurício Macri na Argentina, os 

protestos populares recentes no Chile e no Equador, o voto do Brexit no Reino Unido, a 

reeleição de Donald Trump nos Estados Unidos da América, a crise de legitimidade na União 

Europeia: todos esses processos interligados temporalmente se diferem entre propósitos e 

contextos, mas possuem, de certo modo, alguma relação com a implementação das políticas 

de austeridade pelo menos nos últimos 20 (vinte) anos. Desde que uma série de medidas em 

matéria de política econômica foram colocadas em prática pelos governos de Ronald Reagan, 

nos Estados Unidos da América, e Margaret Thatcher, no Reino Unido, poucas vezes tais 

discussões foram tão presentes no debate público ao redor do mundo. 

No entanto, por mais que em geral se aponte para Reagan e Thatcher como os 

primeiros a implementarem políticas abertamente em favor da austeridade, alguns autores têm 

se questionado sobre as raízes históricas a partir das quais os postulados da austeridade 

passaram a reger a análise de política econômica. Em “Reclaiming the State”, por exemplo, 

Mitchell e Fazi discorrem sobre como a crise do capitalismo dos anos 1970 recolocou os 

termos da disputa da relação capital-trabalho em países com altas taxas de investimento em 

serviços públicos. Para esses autores, foi a partir da defesa das políticas de austeridade pelo 

Partido Trabalhista Inglês (1974-9) e pelo Partido Socialista Francês (1981-1983) como 

únicas alternativas para a sobrevivência no capitalismo dentro do cenário de crise econômica 

generalizada que foram popularizadas e legitimadas, mesmo que indiretamente, as ideias de 

emergência do monetarismo neoliberal e do suposto do “fim do keynesianismo” que marcam 

a concepção mais conhecida sobre austeridade2. 

 
1 CONTRERAS, Russell, Audacity of “austerity,” 2010 Word of the Year , Associated Press, disponível em: 

<http://www2.timesdispatch.com/news/2010/dec/20/audacity-austerity-2010-word-year-ar-727040/>, acesso em: 

1 dez. 2019. 

2 MITCHELL, William; FAZI, Thoma s, Reclaiming the State - A Progressive Vision of Sovereignty for a 

Post-Neoliberal World, Londres: Pluto Press, 2017. 

http://www2.timesdispatch.com/news/2010/dec/20/audacity-austerity-2010-word-year-ar-727040/
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Por mais que alguns ainda tentem procurar resgatar o sentido supostamente virtuoso 

da austeridade em favor da classe trabalhadora3, segundo Mitchell e Fazi o pragmatismo 

político em razão da internacionalização das finanças e o abandono da continuidade das 

reformas do Estado de Bem-Estar Social foram fundamentais para a consolidação posterior 

das políticas de austeridade de Reagan e Thatcher na década seguinte4. Conforme afirmam 

Stiglitz e Krugman, até mesmo os economistas menos ortodoxos passaram a se socorrer por 

meio da fórmula da austeridade quando a coisa apertava5.  

Embora se diga que em diversos países tenha se iniciado uma “Era da Austeridade” 

sobretudo a partir do aprofundamento das medidas de corte de gastos e aumento de impostos6, 

é preciso examinar com rigor quais são as múltiplas dinâmicas históricas de suas 

implementações e seus contornos específicos para cada situação. Trata-se de perguntar não 

pela singularidade dos eventos que a austeridade possa ter causado, mas indagar como tais 

eventos puderam ocorrer. Nesse sentido, mostra-se necessário compreender as causas cuja 

força probatória reside em sua repetitividade, por meio da qual a singularidade da austeridade 

pode ser conhecida, isto é, por meio das experiências anteriores que já estavam disponíveis e 

pelas quais altera-se não só o rumo material, mas também intelectual em que o processamento 

dos acontecimentos se comunicam e trocam experiências. 

Haveria, afinal, uma “Era da Austeridade”? Quais seriam as determinantes históricas 

que desencadearam as políticas de austeridade em países como o Brasil? 

As respostas a essas questões dependeriam tanto da forma como se caracterizam e se 

conceituam tais políticas de austeridade quanto da análise do contexto histórico específico a 

 
3 O filme “O espírito de 45”, dirigido por Ken Loach (2013), que narra a defesa de um comportamento de 

austeridade coletiva no trabalhismo inglês, baseada na carestia e miséria generalizada similar a uma economia de 

guerra, é exemplificar neste aspecto. 

4 MITCHELL, William; FAZI, Thomas, Reclaiming the State - A Progressive Vision of Sovereignty for a 

Post-Neoliberal World, op, cit, pp. 60-75. 

5 STIGLITZ JOSEPH. Rumo a um novo paradigma em economia monetária . São Paulo: Francis, 2004; 

KRUGMAN, Paul. The austerity delusion. The Guardian. Disponível em: 

<https://www.theguardian.com/business/ng-interactive/2015/apr/29/the-austerity-delusion>. Acesso em: 

12 jan. 2018. 

6 PINTO, Ana Estela de Sousa, A era da austeridade acabou, diz analista britânico , Folha de São Paulo, 

disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2019/12/a -era-da-austeridade-acabou-diz-analista-

britanico.shtml>, acesso em: 13 dez. 2019. Para o caso brasileiro, vide: DWECK, Esther; ROSSI, Pedro; 

OLIVEIRA, Ana Luíza Matos de (Orgs.), Economia para poucos: Impactos Sociais da Austeridade e 

Alternativas para o Brasil, São Paulo: Autonomia Literária, 2018, pp. 7-8. 

https://www.theguardian.com/business/ng-interactive/2015/apr/29/the-austerity-delusion
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2019/12/a-era-da-austeridade-acabou-diz-analista-britanico.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2019/12/a-era-da-austeridade-acabou-diz-analista-britanico.shtml
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que se referem e em que estão inseridas. Em ambos os casos, contudo, não haveria consenso 

na vasta literatura científica sobre o tema. Mostra-se necessário, portanto, captar quais foram 

as funções cumpridas pelo ordenamento jurídico no processo de implementação dessas 

políticas ao longo do tempo, sendo fundamental avaliar esse movimento de alterações 

funcionais que atingiu toda a estrutura do Estado e, simultaneamente, diversos elementos 

constitutivos de política fiscal, como o federalismo fiscal, as regras de controle e 

endividamento e a elaboração orçamentária, que também caracterizam as políticas de 

austeridade7. 

A presente pesquisa procura sustentar, em consequência, que a investigação sobre os 

aspectos jurídicos em torno das políticas de austeridade pode contribuir para responder essas 

questões. É a partir dessa constatação que se verifica que o direito se articula para legitimar e 

positivar tais medidas de austeridade, fornecendo pistas para iluminar quais seriam, então, as 

determinantes históricas da implementação de tais medidas em países como o Brasil. 

Em vista a esse desafio, a presente pesquisa adota como prisma de estudo as funções 

realizadas pelo orçamento, instrumento de política econômica responsável pela gestão de 

receitas, despesas e endividamento público nas democracias liberais modernas, na 

implementação das políticas de austeridade, de modo a tomar o caso brasileiro como unidade 

de análise. No entanto, apesar do enfoque jurídico, não se pretende aqui realizar uma pesquisa 

a respeito tão-somente das estruturas normativas do orçamento, mas sim uma abordagem 

crítica das funções cumpridas pela legislação orçamentária no processo de implementação das 

políticas econômicas que conformam a austeridade no Brasil8.  

Essa escolha se justifica pela avaliação de que as funções realizadas pelo orçamento 

 
7 Vide, nesse sentido: PAULANI, Leda Maria. “A falácia da ‘freada de arrumação”’. In: BELLUZZO, Luiz 

Gonzaga de Mello; BASTOS, Pedro Paulo Zahluth (Orgs.). Austeridade para quem? Balanço e perspectivas 

do governo Dilma Roussef . São Paulo: Carta Maior; Friedrich Ebert Stiftung, 2015. 

8 Entende-se, a  termos desse trabalho, como “funções do orçamento” a definição tratada por Musgrave e 

Musgrave, na qual o orçamento determina o curso da atividade econômica por meio de “funções” de caráter 

normativo, relacionadas não só com instituições políticas, sociais e históricas que marcam a política fiscal 

moderna, mas também com outros instrumentos monetários e regulatórios no geral. É clá ssica a classificação das 

três funções econômicas do orçamento moderno descritas por Musgrave e Musgrave: a função distribut iva , que 

se propõe a promover o ajustamento na  distribuição da renda e ofertar bens e serviços para a popula çã o  m enos 

assistida ou em situação de pobreza; a função alocativa, que busca promover ajustamentos na alocação de 

recursos; e a função estabilizadora, que busca promover a manutenção da estabilidade econômica. Neste 

trabalho, as funções do orçamento poderão ser enquadradas em cad a uma dessas três funções. MUSGRAVE, 

Richard A.; MUSGRAVE, Peggy, Finanças públicas: teoria e prática , Rio de Janeiro: Campus, 1980, pp. 3-

12. 
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são capazes de revelar os processos de promoção dos resultados econômicos originalmente 

esperados na implementação de tais políticas de austeridade, sobretudo em relação ao 

contexto histórico em que se fazem presentes. Em outras palavras, entendendo os limites 

científicos que seriam evidentes na mera análise das estruturas normativas como “objetivo 

final” da pesquisa, a estratégia aqui adotada procura articular a literatura existente sobre o 

tema e a análise sobre como as diversas alterações normativas que alteram as funções do 

orçamento tiveram como objetivo controlar os resultados da política fiscal no intuito de se 

implementar medidas e princípios caracterizados pela austeridade em diferentes contextos 

históricos no Brasil.  

Para empreender tal desafio, portanto, faz-se necessário abordar criticamente como a 

literatura conceitua a austeridade para assim poder abordar metodologicamente, dentro do 

campo do direito, as funções cumpridas pelo orçamento no âmbito de implementação das 

políticas de austeridade no Brasil. 

Desse modo, o presente trabalho está dividido em três capítulos. Os dois primeiros têm 

um duplo objetivo: enquadrar teoricamente a austeridade na literatura científica para, depois, 

abordá-la metodologicamente nos termos da pesquisa aqui empreendida. Ambos os capítulos 

pretendem realizar um voo panorâmico de contextualização para o leitor não habituado com a 

literatura acadêmica sobre o tema, bem como apresentar as particularidades da análise que 

aqui será realizada na esfera do direito econômico e da historiografia.  

No Capítulo I pretende-se realizar um balanço bibliográfico sobre a austeridade com a 

intenção de se reconstruir teoricamente o processo histórico que concebeu e deu origem às 

políticas de austeridade ao redor do mundo, sobretudo após os anos 1960. Para tanto, 

escolheu-se empreender um estudo de revisão narrativa da bibliografia sobre a austeridade, 

apropriada para mapear e discutir o estado da arte de um determinado assunto. Tendo em vista 

a vastíssima produção acadêmica sobre o tema, não se faz possível estabelecer uma 

metodologia restrita de seleção e replicável em nível de reprodução de dados e respostas pré-

determinada para as questões alçadas como problemáticas na pesquisa aqui empreendida. No 

entanto, torna-se fundamental para a compreensão de tal tema a atualização da literatura mais 

recente sobre austeridade no Brasil e no mundo, evidenciando novas ideias, métodos e 

subtemas que têm recebido maior ou menor ênfase na literatura selecionada. 

Tendo em vista o viés subjetivo que caracteriza a revisão narrativa da literatura, inicia-
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se a revisão bibliográfica empreendida no Capítulo I com a contextualização dos termos do 

debate sobre a austeridade no neoliberalismo. De tal modo, procura-se diferenciar como as 

premissas teóricas da austeridade se alteraram ao longo do tempo e como se deu os contornos 

de sua especificidade “moderna”, concebida por meio das ideias e das políticas que marcam o 

neoliberalismo. Essa seção tem como objetivo destacar os debates sobre a assim chamada 

“austeridade neoliberal”, que será importante para caracterizar, no Capítulo III, as políticas de 

austeridade implementadas no Brasil na transição das décadas de 1980 e 1990.  

É nesse sentido que se busca verificar os principais apontamentos na literatura a 

respeito da história intelectual da austeridade, que procura identificar o caráter o racional-

ideológico de suas medidas por meio dos possíveis conceitos e origens do termo 

“austeridade” nos séculos XX e XXI. Nesse cenário, também se tentará comentar brevemente 

a respeito da literatura de maior impacto que discorre sobre fundamentos econômicos e 

tecnocráticos que sustentam os argumentos em favor das políticas de austeridade, sobretudo 

dentro da perspectiva de crise permanente de financiamento do Estado que marca a 

perspectiva dos países da periferia do capitalismo. Essas duas seções pretendem esclarecer os 

parâmetros gerais da racionalização econômica e política da austeridade no Brasil. Nesse 

mesmo modo, inclui-se na seção seguinte a análise da literatura em Economia Política 

Internacional sobre austeridade para se compreender como as finanças globais condicionam e 

também são condicionadas pelas relações históricas nacionais para, em seguida, avaliar como 

a bibliografia acadêmica tem abordado os efeitos das políticas de austeridade nas políticas 

setoriais em perspectiva internacional. Por fim, finaliza-se o Capítulo I com estudo mais 

restrito sobre a produção acadêmica sobre a austeridade no Brasil. 

No Capítulo II pretende-se explorar as questões metodológicas e teóricas pelas quais 

se analisará o fenômeno da austeridade no Capítulo III. Nas duas primeiras seções do 

Capítulo II propõe-se avaliar de forma sintética a abordagem do objeto de pesquisa no campo 

da historiografia em duas perspectivas: utilizando-se do aparato conceitual dos estratos de 

tempo e da dialética da duração em conjunto, de Reinhart Koselleck e Fernand Braudel, 

respectivamente, bem como condicionantes globais de determinação da austeridade, a partir 

da perspectiva de história global. Compreendendo o objeto como um fenômeno histórico da 

política fiscal a partir de um registro conceitual no campo da economia, faz-se necessário 

entendê-lo no campo da história social, de modo a conferir o devido tratamento em seus 

aspectos não-lineares e situados dentro da especificidade brasileira. Para isso, pretende-se 
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enquadrar o fenômeno da austeridade nos termos de um fenômeno historiográfico mais 

amplo, de natureza global, de modo entender metodologicamente como relevante a 

compreensão da inserção histórica das mudanças funcionais do orçamento no Brasil na 

respectiva análise jurídica empreendida posteriormente no Capítulo III. 

Em seguida, procura-se retomar criticamente alguns estudos em direito econômico 

para, na seção posterior, refletir sobre uma possível abordagem da presente pesquisa no 

âmbito desta disciplina, sobretudo no que se refere à caracterização relativa à 

constitucionalização da austeridade. Por fim, na última seção deste capítulo, realiza-se o 

recorte dentro da problemática levantada: procura-se, em encaminhamento para o Capítulo 

III, examinar juridicamente como as alterações dos processos orçamentários no Brasil 

caracterizariam as políticas de austeridade no Brasil. Para isso, tentar-se-á avaliar, à luz de 

alguns trabalhos em direito econômico, como a mudança do padrão sistêmico de acumulação 

de capital na forma financeirizada compõe analiticamente as políticas de austeridade captadas 

pelos processos de alteração funcional do orçamento no Brasil. 

O Capítulo III tem como objetivo de desvendar a pergunta de pesquisa elencada acima 

relativa às determinantes históricas que desencadearam as políticas de austeridade no Brasil, 

de modo avaliar o conjunto das principais alterações nas funções realizadas pelo orçamento 

público que marcaram a história da austeridade no Brasil a partir da década de 1960. Em um 

primeiro momento, procura-se verificar as diferentes reformas do orçamento a partir das 

distintas funções exercidas pelas políticas fiscal e monetária entre os anos 1930 e 1960. 

Evidencia-se nessa seção o importante processo de criação da autoridade monetária e do 

desenvolvimento econômico do Brasil que marca profundamente as diversas alterações 

normativas que o orçamento sofreu entre essas décadas. De modo a destacar as funções 

específicas de implementação de políticas de austeridade nesse período, dá-se ênfase também 

para o papel cumprido pela burocracia estatal e para os choques econômicos e as pressões 

externas sofridas à época. 

Assim, ao tomar como preponderante o balanço do fim Acordo de Bretton Woods, a 

seção posterior propõe examinar a implementação da austeridade no Brasil no período que 

abrange o começo dos anos 1980 até o início dos anos 1990. Tendo em vista o cenário de 

hiperinflação e de sucessivos planos econômicos, ressalta-se como a estrutura normativa 

orçamentária foi alterada profundamente nos marcos do período anterior, dando sequencia a 

novos estratos de tempo que delineiam tanto os debates sobre finanças públicas no âmbito da 
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Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 1988 como também o combate à inflação por 

meio de tendências neoliberais das funções do orçamento no período. 

Por fim, finaliza-se o exame histórico do Capítulo III ao enfocar uma abordagem sobre 

os termos da implementação da austeridade no âmbito das reformas liberalizantes que 

marcam o Plano Real nos anos 1900. Utilizando parte da literatura em direito econômico 

disposta no Capítulo II, desenvolve-se o estudo jurídico a respeito do diagnóstico 

preponderante da austeridade permanente como resultado das reformas institucionais do Plano 

Real. Examina-se se esse processo consolidaria juridicamente o ajuste estrutural das contas 

públicas relativas à reorientação da política fiscal e à refuncionalização do orçamento público 

em busca de cada mais liquidez do fundo público para pagamento da dívida pública e dos 

gastos financeiros do Estado. Nesse sentido, analisa-se as reformas institucionais que dão 

origem à Lei de Responsabilidade Fiscal, de 04 de maio de 2000, conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal (“LRF”) e ao processo de aprofundamento de tais reformas nas 

décadas de 2000 e 2010 por meio da perspectiva metodológica da pluralidade de tempos 

históricos disposta no Capítulo II.  

A hipótese que acompanha o presente estudo é a da existência de uma dinâmica 

caracterizada por uma maior duração das políticas de austeridade no Brasil, que articula uma 

série de normas jurídicas no cumprimento de diferentes funções em matéria de política fiscal 

e, especialmente, orçamentária. Hipótese esta que parece se confirmar na análise das distintas 

dimensões temporais que marcam as funções do orçamento no Brasil, sobretudo em relação 

ao sistema monetário e financeiro internacional. Entretanto, é importante frisar que concluir 

sobre um objeto historicamente recente e em contínua transformação e movimento é, decerto, 

uma tarefa árdua e arriscada, senão impossível. Com efeito, não serão abordadas antes das 

conclusões finais deste trabalho hipóteses definitivas, reflexões e considerações críticas sobre 

as relações das políticas de austeridade e das funções do orçamento: serão expostos elementos 

que possibilitem analisar criticamente tais objetos durante todo o desenvolvimento da 

presente pesquisa, para que, ao final, seja possível chegar a possíveis conclusões e novas 

reflexões sobre tais aspectos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS – EXISTE A ERA DA AUSTERIDADE? 

 

Se a história “serve à ação”, conforme escreve Marc Bloch468, a tarefa intelectual de 

quem se propõe a avaliar historicamente os fenômenos sociais impõe o rigor de quem assume 

sua importância, mesmo diante de tantos percalços. Em vista a esse imperativo, a perspectiva 

de estudar a austeridade no Brasil revela uma gama de eventos que, por vezes, parece mais 

confundir os entendimentos sobre a implementação de suas medidas. Essa confusão tem como 

característica tanto a vagueza de suas características (uma articulação entre políticas fiscais 

que implicam em cortes de gastos públicos em detrimento de serviços ou direitos sociais e/ou 

aumento de impostos), quanto ao momento em que são implementadas (havendo 

supostamente uma “era” da austeridade em cada localidade), quanto ao caráter ideológico de 

seus proponentes (políticas fiscais marcadas ideologicamente pelo neoliberalismo, por 

exemplo). Por isso, para se analisar a austeridade no Brasil, é necessário expandir o olhar 

histórico e compreender a pluralidade de tempos que modulam suas implementações. 

Conforme pode se observar, as incursões teóricas sobre o fenômeno da austeridade 

existem há décadas e, ainda assim, mantém sua relevância. Em retrospecto, muitas histórias 

intelectuais sobre tal tema foram escritas, tratando as experiências históricas de pelos menos 

os últimos 40 (quarenta) anos. Este trabalho tentou recuperar os debates realizados sobre a 

austeridade, complementando um panorama teórico e referencial sobre esse objeto. Se as 

questões sobre os ajustes fiscais voltaram à tona por um breve momento nos anos 1970 a 

partir da crise de financiamento dos Estados Nacionais no fim do Acordo de Bretton Woods, 

nos termos da crise fiscal do Estado de James O`Connor em “The fiscal crisis of the State”469, 

nos anos 1970 e da “austeridade permanente” de Paul Pierson470 nos anos 1990, o 

aprofundamento da crise econômica pós crise de 2008 acabou desaguando em uma nova 

percepção científica que via na implementação das políticas de austeridade um problema (ou 

uma solução) central do desenvolvimento do capitalismo. 

Nesse sentido, verificou-se que a especificidade da austeridade no neoliberalismo 

adquiriu novos contornos na literatura a partir da mudança do padrão distributivo defendido 

 
468 BLOCH, Marc, Apologia da história – ou o ofício de historiador, Rio de Janeiro: Zahar, 2001, p. 41. 

469 O’CONNOR, James, The Fiscal Crisis of the State, op. cit.  

470 PIERSON, Paul. Coping with permanent austerity, op. cit. 
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pelos teóricos denominados neoliberais. Isso porque a crise de financiamento dos Estados 

Nacionais, conforme aponta Streeck, também se reconfigura de maneira distinta daquela 

apontada por James O`Connor, de modo que as políticas da austeridade neoliberal – ou 

“moderna” – se dão além do mero aparato ideológico de livre mercado. Entendeu-se, nos 

termos deste trabalho e conforme defendido por Laura Bear471 e Clara Mattei472, que a 

austeridade neoliberal se assume como uma “obrigação explicitamente coletiva” da dívida 

pública soberana que recai sobre cada cidadão e cada recurso público, mesmo que tal 

obrigação seja originária do agente político, em razão da defesa, por uma “autoridade 

epistêmica” sobre a matéria econômica, do pagamento de empréstimos dos credores ao poder 

soberano estatal.  

Por isso, mostrou-se fundamentou analisar trabalhos como os de Kaplan e Major para 

avaliar sobre como a austeridade trata de uma questão da dominância do capital mundializado 

sobre as finanças públicas, mas também de que contempla um horizonte normativo, entendido 

de maneira diferenciada por atores, organizações e instituições distintas no tempo e no 

espaço, que retrata essencialmente uma relação de poder473. Por isso, procurou-se ter em 

mente que ao adotar a austeridade no Brasil como objeto de análise do presente trabalho, fez-

se necessário tratar de como as ideias sobre a austeridade se relacionam com o mundo 

material, de modo a se relacionar a implementação das medidas de austeridade com a posição 

econômica sustentada pelo Brasil na análise de sua especificidade em cada época.  

E, nesse sentido, trabalhos como os de Schui e Blyth iluminam alguns aspectos a 

respeito da virada intelectual e política que culminou no que denominamos acima como a 

“austeridade neoliberal”: representou a emergência de uma constelação de teorias e 

sentimentos que, bem ou mal, conseguiu dar respostas concretas e politicamente palatáveis 

para um mal-estar amplamente reconhecido, mas muitas vezes de d ifícil compreensão pela 

linguagem supostamente técnica-acadêmica que esconde os interesses públicos e privados por 

detrás das estratégias de implementação de tais políticas de austeridade. No entanto, por mais 

 
471 BEAR, Laura, Navigating austerity: currents of debt along a south asian river, op. cit., p. 8. 

472 MATTEI, Clara E., The Guardians of Capitalism: International Consensus and the Technocratic 

Implementation of Austerity, op. cit., p. 92. 

473 KAPLAN, Stephen K, Globalization and Austerity Politics in Latin America , op. cit.; MAJOR, Aaron, 

Architects of austerity: International Finance and the Politics of Growth, op. cit. 
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que determinados custos e consequências dessas respostas às crises da implementação da 

austeridade adquiriram maior evidência com o tempo (como se vê pela nostalgia pelo “Estado 

Desenvolvimentista”), isso não apaga o fato de que as principais alternativas em boa medida 

ainda estão em grandes dificuldades teóricas e políticas474. 

Conforme observado pela análise da literatura sobre o tema, seja no Brasil como 

internacionalmente, conforme visto, a última década caminhou rumo a certo ecletismo teórico 

e metodológico sobre o objeto da austeridade, de modo a enfocar em sua maioria a relação 

entre as políticas de austeridade e os cortes de gastos públicos em áreas como saúde, educação 

e outros serviços públicos. A despeito disso, a guinada crítica da produção acadêmica pós 

2008 permanece como referência básica para muitas discussões atuais. Um dos seus efeitos 

imediatos, nesse contexto, foi não só colocar temporariamente a austeridade em um contexto 

mais amplo, escapando das análises meramente econômicas sobre suas relações com a dívida 

pública e sua consequente restrição fiscal para pagamento de juros da rolagem da dívida, mas 

também dar atenção especial para a ação alocativa dos recursos financeiros do Estado nos 

termos de Musgrave em cada setor da economia. Por isso, a reaparição do assunto no centro 

do debate intelectual exigiu esforços para reafirmar sua relevância, seja em termos normativos 

como também em termos consequencialistas.  

Nesses termos, condenar ou lamentar essas políticas de austeridade, ou mostrar quão 

erradas ou ineficazes elas foram, ou mesmo oferecer alternativas viáveis, mostra-se, com 

certeza, como parte de sua crítica, mas observa-se que essas posições implicam que as 

políticas de austeridade são produtos reversíveis da política. As políticas de austeridade, 

portanto, mostram-se como produtos da luta de classes, embora seja um conflito legislativo 

travado em grande parte por meio de legislaturas democráticas liberais e, portanto, distorcidas 

como medidas democráticas475. Isso porque, antes da crise de 2008, havia quase três décadas 

de políticas neoliberais que refaziam sistematicamente todos os aspectos do Estado de Bem 

Estar Social (ou keynesiano) – os quais, de certo modo, representavam os direitos 

compensatórios que beneficiavam a classe trabalhadora e que venceram amplamente a luta de 

classes no momento em que eram financeiramente possíveis e necessários para evitar 

conflitos significativos de classe.  

 
474 FERREIRA, António Casimiro, A sociedade de austeridade: Poder, medo e direito do trabalho de exceção, 

Revista Crítica de Ciências Sociais, n. 95, p. 119–136, 2011;  

475 RADICE, Hugo, Cutting government deficits: Economic science or class war?, Capital & Class, v. 35, n. 1, 

p. 125–137, 2011;  
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No Brasil, conforme foi visto por meio da análise das funções do orçamento, não foi 

possível identificar esses aspectos tão claros do Estado de Bem Estar Social europeu, mas sim 

uma série de políticas que, de certo modo, implementaram o corolário da austeridade em uma 

maior duração. Parece que austeridade neoliberal na periferia do capitalismo, nos termos do 

que foi identificado pela literatura sobre austeridade no Capítulo I, assume feições outras 

daquelas desempenhadas nos países centrais, isto é, não ocorre a redução do Estado de Bem 

Estar Social no âmbito de alguns setores da economia, mas sim o rebaixamento geral e ainda 

mais violento do fundo público para custeio de direitos e serviços públicos já subfinanciados 

historicamente, como foi verificado na análise histórica de diversas crises do capital, em 

comparação com o centro do sistema financeiro internacional. 

O que se tratou neste trabalho, portanto, foram as molduras jurídicas que marcaram as 

distintas implementações dos fundamentos e das medidas de austeridade fiscal no Brasil, que 

conformam a racionalidade de refuncionalização do orçamento público a partir da década de 

1960. No entanto, o que se observou na análise dos estratos de tempo da austeridade no Brasil 

no Capítulo III é que a austeridade (ou, de modo geral, suas medidas características) subsistiu 

no Brasil pelo menos desde os anos 1960, ainda nos marcos do PAEG. Esse ponto foi 

levantado na análise das reformas nas funções do orçamento que, de certo modo, foram 

operativas para se avaliar a articulação histórica dessa série de mudanças legislativas e 

econômicas, acelerando as políticas de austeridade posteriores e aumentando o uso d a dívida 

nacional como um meio de transferir a riqueza para alguns setores da sociedade.  

Em breve síntese, a análise foi dividida metodologicamente entre 4 (quatro) momentos 

distintos: i) entre as décadas de 1930 e 1960, de modo a questionar brevemente os 

antecedentes históricos relativos às reformas das autoridades monetária e fiscal que marcam a 

estrutura normativa posterior; ii) entre os anos 1960 e 1980, no qual se verificou uma massiva 

implementação de cortes de gastos públicos e aumentos de impostos e subsídios em busca de 

cobrir os gastos monetários e de endividamento externo; ii) entre os anos 1980 e começo dos 

anos 1990, no qual também se verificou aumento dos custos monetários no combate à 

hiperinflação, aumento das taxas de juros e renegociação com credores externos da dívida 

pública; e) a partir da criação do Plano Real até a promulgação da Emenda Constitucional no 

95/2016, no qual se abdicou do uso da “moeda forte” e se manteve o padrão recessivo de 

financiamento externo do Estado e controle austero do endividamento para atração de capitais 

na sua forma financeirizada. 
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O que foi possível de verificar, em linha com o que já tinha sido descrito na 

experiência internacional em outros países476, foi que a normatização das políticas de 

austeridade impôs a constitucionalização de diferentes funções do orçamento em linha 

sistêmica com o padrão de acumulação de capitalismo financeiro na transição do fim do 

Acordo de Bretton Woods. Nesse sentido, conforme se observou no Capítulo III, verificou-se 

que as diferentes funções do orçamento cobriram inclusive períodos anteriores à promulgação 

da Constituição Federal de 1988 e que, diferentemente do que argumentam outros trabalhos 

sobre o tema, não prescindiram de uma “onda” global de novas regras fiscais que alterassem o 

processo para a consolidação das políticas de austeridade, mas que atuaram em estratos de 

tempo distintos no caso brasileiro na aplicação dessas políticas que, de certo modo, já se 

encontravam presentes no ordenamento jurídico brasileiro. 

Assim, viu-se que, mesmo que as estruturas normativas do orçamento tenham 

permanecido relativamente intactas, mantendo-se praticamente inalteradas desde pelo menos 

a década de 1960 como no caso da Lei do Orçamento, as políticas de austeridade em cada 

uma das fases analisadas passaram a alterar drasticamente suas funções, fazendo com que até 

mesmo estruturas de repetição duradouras do orçamento adquirissem um caráter singular em 

suas funções na economia nacional. Conforme apontado por Massonetto477, foi somente a 

partir da análise de estruturas de organização que pretendem ser duradouras, tais como o 

ordenamento jurídico nacional, que eventos singulares puderam ser estudados: no caso das 

funções estabilizadoras do orçamento, não se tratou apenas de criar superávits primários e o 

orçamento equilibrado com objetivo de atender a busca pela liquida dos ativos dos Estados 

Nacionais (como nos anos 1960 e 1970) ou de combater às taxas de hiperinflação e de 

pagamento da dívida externa (como nos anos 1980), mas da destruição constante de capital 

variável em conformidade com as normas de valorização de uma economia financeirizada, 

conforme destaca por exemplo Lazzarato478. 

Portanto, o conceito de estratos de tempo adotado neste trabalho se relacionou a uma 

tentativa de conjugar, por meio de uma abordagem em história global, tempos históricos que 

 
476 ADAMS, Maurice; FABBRINI, Federico; LAROUCHE, Pierre (Orgs.), The Constitutionalization of 

European Budgetary Constraints, Oxford: Hart Publishing, 2014. 

477 MASSONETTO, Luís Fernando. O Direito Financeiro no capitalismo contemporâneo: a emergência de 

um novo padrão normativo, op. cit. 

478 LAZZARATO, Maurizio, The Making of the Indebted Man: An Essay on the Neoliberal Condition, New 

York: Semiotext(e), 2012. 
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consistem em vários estratos, remetendo-se uns aos outros, mas que não se dependem 

reciprocamente479. Tendo em vista que, assim como aponta Massonetto sobre a obra de 

Arrighi480, estruturas de longa duração dos ciclos sistêmicos de acumulação, tais como as 

presentes no direito financeiro, são conceituadas, em resumo, como totalidades abertas, a 

perspectiva de história adotada nesta pesquisa tratou a austeridade como uma estrutura de 

repetição. A austeridade não deve, desse modo, se esgotar em sua singularidade. 

E é dentro desse argumento que, a partir da problemática de pesquisa elencada na 

Introdução, é possível deduzir que não há uma única “era” da austeridade, isto é, um 

momento pelo qual a austeridade “se inicia” no Brasil, mas inúmeros “momentos” ou, de 

outro modo, de várias “austeridades” que se singularizam ao longo do tempo e do espaço.  

Isso porque se observou que, ao procurar viabilizar as intenções industrializantes, 

calcadas no chamado pensamento desenvolvimentista após a Era Vargas (1930-1945), as 

reformas do orçamento e da autoridade monetária ocorridas ao longo das décadas de 1930 e 

1960 demonstraram a construção de um arcabouço legal em torno do controle das despesas e 

do endividamento públicos. Essa operação foi possível verificar por meio da promulgação da 

Lei nº 4.320/64, que reforma Código de Contabilidade de 1922, mas também de outros 

instrumentos jurídicos de alteração da autoridade monetária que também estabeleceram 

medidas de austeridade no Brasil com base na preferência pela liquidez das economias 

nacionais periféricas. A nova arquitetura financeira internacional, conforme analisado ao 

longo do Capítulo I, reorganizou o ordenamento jurídico das finanças públicas como 

plataforma de reforma do governo militar para fins de refuncionalização do orçamento em 

razão de uma possível “perda de confiança” na capacidade de pagamento de títulos da dívida 

pública brasileira que veio dar sequência a partir dos anos 1980. 

Nessa década, conforme visto, os princípios do orçamento equilibrado e outras 

medidas caracterizadas como de austeridade para rebaixar os gastos públicos do Estado e 

securitizar empréstimos públicos a entes privados, considerando o cenário de descontrole das 

taxas de juros e aumento da base monetária, foram essenciais para gerar a hiperinflação que 

marcou os anos 1980. Lançando mão de diversos atos normativos em matéria de política 

fiscal, monetária e cambial que seriam denominados “planos econômicos”, o cenário 

 
479 KOSELLECK, Reinhart. Estratos de tempo, op. cit., p. 19. 

480 MASSONETTO, Luís Fernando. O Direito Financeiro no capitalismo contemporâneo: a emergência de 

um novo padrão normativo, op. cit. 
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macroeconômico de manutenção dos marcos do PAEG e de contenção dos gastos públicos 

teve como objetivo a contração da demanda agregada e a redução do déficit fiscal.  

Assim, no plano do evento, os planos econômicos procuraram resolver 

especificamente questões inseridas dentro do contexto econômico de repressão da demanda 

interna e de hiperinflação em meados dos anos 1980 lançando mão de medidas “heterodoxas” 

em matéria de política fiscal e monetária, desaparecendo momentaneamente do diagnóstico 

que dá razão econômica a tais planos a retórica do controle do déficit público e do orçamento 

equilibrado; já no plano da estrutura, a reforma normativa do processo orçamentário na 

Constituição buscou estruturar juridicamente os problemas postos na contabilidade pública 

desde a promulgação da Lei no 4.320/64 e também do Decreto nº 92.452/1986, que acaba com 

o saldo da conta-movimento do Banco do Brasil e com o orçamento monetário. Com efeito, a 

retórica específica da austeridade neoliberal de diminuição do Estado e ajuste fiscal via 

controle de gastos públicos somente veio a reaparecer, à luz do defendido pelos economistas 

ortodoxos ao longo dos anos 1960 e 1970, conforme visto no Capítulo I, no início dos anos 

1990 com os Planos Collor I e II e, posteriormente, no Plano Real e na LRF. 

De tal forma, presenciou-se uma dinâmica distinta de estratos de tempo, na qual, por 

um lado, verificava-se na criação da Secretaria do Tesouro Nacional e na implementação dos 

planos econômicos a tentativa de isolar as funções do orçamento no controle do fundo público 

em detrimento da redução do déficit público e do combate à inflação; e, por outro, o 

estabelecimento de parâmetros constitucionais de planejamento e racionalização da 

universalização de cobertura do orçamento no processo de hierarquização do processo 

orçamentário para financiamento do fundo público.  

Na etapa seguinte desta dissertação, analisou-se as múltiplas determinações que, no 

plano externo, se relacionam com alterações nas condições de liquidez internacional de 

competição da moeda nacional no contexto de desvalorização do dólar e, no plano interno, da 

capacidade de financiamento do setor privado e de combate à inflação, marcam os termos da 

discussão da austeridade na busca do financiamento superavitário do balanço de pagamentos 

nos anos 1990. Nesse contexto, todas as reformas observadas desde os Planos Collor I e II 

para, em sequência, aprovar-se o Plano Real encontravam-se alinhadas com a ortodoxia 

liberal no intuito de promover a confiança no controle do déficit público e a sustentabilidade 

intertemporal das contas públicas, criando, inclusive, uma nova lógica teórica sobre os planos 

de estabilização no Brasil. 
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No entanto, tem-se em conta que as reformas institucionais em matéria de política 

fiscal examinadas ao longo dos 1990, além de alterar o corolário constitucional de promover o 

financiamento do fundo público para custeio de gastos sociais, promoveram uma nova etapa 

de refuncionalização do orçamento em vistas do pagamento da dívida e da atratividade de 

fluxos de capitais externos a partir da expansão dos fluxos de capitais financeiros 

internacionais ao induzir o endividamento para custeio dos gastos monetários e cambiais. 

Com a aprovação e manutenção do corolário da Lei de Responsabilidade Fiscal, foi 

demonstrado como os efeitos das medidas de austeridade praticadas ao longo dos anos 1990 

operaram um aprofundamento ao longo dos anos 2000 e 2010 do arcabouço institucional das 

finanças públicas brasileiras a serviço da plataforma internacional de valorização financeira, 

em particular representada por credores e investidores externos, para maior garantia dos 

credores do Estado na desregulamentação dos fluxos internacionais de capital. 

Nesse contexto, apresentou-se um processo de continuidade institucional do Plano 

Real em diversos estratos de tempo, seja ao longo da manutenção do seu arcabouço jurídico 

nos anos 2000 e 2010, seja em favor do seu aprofundamento em vistas a constitucionalização 

da austeridade no Brasil, tendo em vista a aprovação da Lei no 11.943/2009 e da Emenda 

Constitucional nº 95/2016 no bojo de inúmeras reformas de cortes de gastos públicos com 

intuito de privilegiar a primazia dos gastos financeiros do Estado em perspectiva de longa 

duração. Nesse sentido, cabe destacar a presença de uma série de reformas em matéria de 

política fiscal que foram colocadas em prática com o propósito de garantir, entre outras 

coisas, a eficácia do Plano Real em uma perspectiva de consolidar a austeridade juridicamente 

em longa duração. Por mais que os governos Lula e Dilma tivessem sido eleitos em 

perspectiva crítica ao processo de institucionalização do Plano Real, ocorreu que a 

manutenção do arcabouço jurídico-institucional não rompeu com o Real, mas também não o 

aprofundou de forma determinante, mantendo assim a estratégia anterior de FHC de 

desenvolvimento dependente e associado.  

Assim, e de modo a tentar fugir da análise temporal linear e estanque de processos 

simultâneos que ocorrem em matéria de política fiscal no Brasil, compreende-se que as 

pluralidades de tempos históricos das funções do orçamento admitem uma duração mais longa 

que as das próprias políticas observadas acima. Nessa abordagem proposta, e de forma similar 
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ao que se refere Wolfgang Streeck sobre o Estado Consolidado481, cabe ressaltar que o 

processo de constitucionalização da austeridade se estendeu em perspectiva de maior duração 

no Brasil, tendo acompanhado a refuncionalização do orçamento que, em vez de realizar o 

custeio do fundo público nos termos da Constituição Federal de 1988, objetivou 

institucionalizar medidas de corte de gastos em privilégio aos gastos da moeda em diversos 

estratos de tempo. 

Dessa forma, de modo complementar ao que argumentam Bercovici e Massonetto, 

verifica-se que o processo de centralização e unificação orçamentária que se inicia na década 

de 1970 não se encerra com a aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal em 2000482, mas 

se prolonga por meio de sucessivas reformas em matéria de política fiscal ao longo dos anos 

2000 e 2010, de modo a aprofundar o corolário neoliberal e subordinado ao capital externo do 

Plano Real em contraposição à doutrina e prática constitucionais pós 1988483. Como se pode 

perceber, a construção de novas funções e estruturas de política orçamentária a partir da 

década de 1990 foi desenvolvida por meio de um conjunto de normas e regulamentos para 

promover a confiança no controle do déficit público e a sustentabilidade intertemporal das 

contas públicas, criando, inclusive, uma nova lógica teórica e política sobre os planos de 

estabilização no Brasil que se caracteriza por novos espaços de revalorização mercantil e de 

produção financeira484, podendo se relacionar, em grande parte, ao que Lazzarato denomina 

de “governar pela dívida”485.  

Por fim, o que pode se depreender desse processo, em abertura a outras agendas de 

pesquisas sobre o tema, é que o Estado, ao lançar mão de políticas de austeridade que 

subordinam os instrumentos de política fiscal aos desígnios da política monetária determinada 

 
481 Vide, nesse sentido: STREECK, Wolfgang, Buying time - the delayed crisis of democratic capitalism, 

Londres: Verso, 2014; STREECK, Wolfgang, How will capitalism end?, Londres: Verso, 2016; e SCHAFER, 

Armin; STREECK, Wolfgang, Politics in the Age of Austerity, Cambridge: Polity, 2013. 

 

482 BERCOVICI, Gilberto; MASSONETTO, Luís Fernando, A Constituição dirigente invertida: a blindagem da 

Constituição financeira e a agonia da Constituição econômica, op. cit., p. 69. 

483 Para o diagnóstico de implementação das políticas econômicas de caráter neo liberal, vide: BURGIN, Angus, 

The great persuasion: Reinventing Free Markets since the Depression, Cambridge: Harvard University 

Press, 2012. 

484 BRUNO, Miguel; CAFFE, Ricardo, Estado e financeirização no Brasil: interdependências macroeconômicas 

e limites estruturais ao desenvolvimento, Economia e Sociedade, v. 26, n. spe, p. 1025–1062, 2017. 

485 LAZZARATO, Maurizio, Governing by Debt, Nova Iorque: Semiotext(e), 2013. 
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no plano das finanças mundializadas, parece relegar as possibilidades de intervir nas possíveis 

oscilações econômicas do futuro. Desse modo, ao abrir mão do controle das políticas 

financeira e fiscal na implementação da constitucionalização da austeridade e, portanto, 

impedir-se de alterar os percalços do futuro, parece que o Estado brasileiro abre mão da sua 

própria soberania e, de certo modo, também sua própria estatalidade, como afirma 

Koselleck486. 

Nesse sentido, destaca-se que as políticas de austeridade no Brasil não só em razão da 

publicação da Emenda Constitucional nº 95/2016, mas também a partir das mais diversas 

medidas anteriormente observadas, se organizaram juridicamente no intuito de estabelecer, ao 

longo de uma longa duração, uma nova desigualdade de renda ao privilegiar a primazia dos 

gastos financeiros do Estado. Assim, tendo em vista a sistemática de corte de gastos e de 

redução das obrigações sociais e na redução do financiamento dos serviços públicos e direito 

sociais, a abertura via privatização e a liberalização dos mercados para espaços de 

acumulação privados antes ocupados pelo Estado se mostra em perspectiva de convergência, 

ligando tempos históricos distintos na consecução das políticas de caráter neoliberal no Brasil 

desde pelo menos os anos 1970.  

E parece que esse processo ainda não acabou.  

Em outra abertura para novas agendas pesquisas sobre o tema, o cenário de crise do 

capital que gerou o “ultraliberalismo”487 do governo Bolsonaro tem demonstrado o que 

muitos autores tem afirmado sobre um novo “normal” das políticas de austeridade no 

aprofundamento do corolário do Consenso de Washington (que marca o Plano Real) no final 

da década de 2010 ao redor do mundo488. Exemplos como o maior corte de gastos da história 

recente do Brasil489, desenhado a partir do Plano Mais Brasil em lógica muito similar ao Plano 

 
486 KOSELLECK, Reinhart, Futuro passado – contribuição à semântica dos tempos históricos, op. cit., p. 31-

33. 

487 PAULANI, Leda. Bolsonaro, o ultraliberalismo e a crise do capital. Margem Esquerda, v. 32, n. 1, 2019. 

488 ORTIZ, Isabel; CUMMINS, Matthew, Austerity: The New Normal a Renewed Washington Consensus 2010 -

24, Initiative for Policy Dialogue (IPD); International Confederation of Trade Unions (ITUC); Public 

Services International (PSI); European Network on Debt and Development (EURODAD); The Bretton 

Woods Project (BWP), n. Working Paper October 2019, p. 1–78. 

489 FERNANDES, Adriana. Plano de reformas de Guedes busca mudar lógica de gastos públicos. O Estado 

de São Paulo. Disponível em: <https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,plano-de-reformas-de-guedes-

busca-mudar-logica-de-gastos-publicos,70003077876>. Acesso em: 6 jan. 2020. 

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,plano-de-reformas-de-guedes-busca-mudar-logica-de-gastos-publicos,70003077876
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,plano-de-reformas-de-guedes-busca-mudar-logica-de-gastos-publicos,70003077876
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Real490, bem como uma nova proposta de “Reforma Administrativa”491 e os pronunciamentos 

a respeito da privatização e desvinculação “de tudo” do orçamento492 parecem aprofundar 

violentamente a agenda de austeridade no Brasil, parecendo, inclusive, completar a agenda de 

reformas deixadas pelo Plano Real. 

De maneira análoga ao ocorrido após as crises do capital da década de 1990, o Brasil 

parece estar, então, em um novo período de reformas de austeridade marcadas por estratos de 

tempo que articulam não só a volta da perspectiva ideológica e política verificada nos marcos 

do PAEG como também o aprofundamento neoliberal das políticas macroeconômicas 

implementadas parcialmente no Plano Real. Isso porque o Brasil tem realizado todas as 

reformas caracterizadas pelo Consenso de Washington como “necessárias” para a retomada 

da confiança dos agentes financeiros internacionais na tomada de investimentos em países 

periféricos, entre os quais se pode citar a Reforma da Previdência, as sucessivas “reformas 

trabalhistas”, a desvinculação orçamentária permanente, a não-correção do salário mínimo a 

partir da inflação e os planos de privatização em massa.  

Nesse caso, é possível argumentar pelo fim do período de avanços nos serviços 

públicos e direitos sociais positivados pela Constituição Federal de 1988 e institucionalização 

definitiva do corolário do Plano Real que não havia sido feito nas décadas de 1990 e 2000, de 

tal forma que reconfiguraria completamente o panorama da constitucionalização das medidas 

de austeridade tão citadas na literatura acadêmica sobre o tema. Mantendo-se o 

acompanhamento da agenda de reformas da austeridade no governo Bolsonaro, certamente 

continuará sendo importante verificar esse tema repleto de reflexões sobre aspectos 

constitucionais e orçamentários (e, portanto, jurídicos) para quem se preocupa com a 

superação da situação periférica do Brasil, com baixo grau de financiamento do fundo público 

e aumento constante das desigualdades sociais, temas cada vez mais caros ao Direito 

Econômico. 

 
490 AGÊNCIA SENADO. Plano Mais Brasil deve ser aprovado pelo Senado até abril, diz líder do governo . 

Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/noticias/audios/2020/01/plano-mais-brasil-deve-ser-aprovado-

pelo-senado-ate-abril-diz-lider-do-governo>. Acesso em: 4 jan. 2020. 

491 PEDUZZI, Pedro. Bolsonaro: reforma administrativa vai contemplar “números e pessoas” . EBC - 

Agência Brasil. Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2020-01/bolsonaro-reforma-

administrativa-vai-contemplar-numeros-e-pessoas>. Acesso em: 7 jan. 2020. 

492 CONGRESSO EM FOCO. Guedes propõe privatizar tudo e desvincular todas as despesas. Disponível 

em: <https://congressoemfoco.uol.com.br/economia/guedes-propoe-privatizar-tudo-e-desvincular-todas-as-

despesas/>. Acesso em: 2 jan. 2020. 

https://www12.senado.leg.br/noticias/audios/2020/01/plano-mais-brasil-deve-ser-aprovado-pelo-senado-ate-abril-diz-lider-do-governo
https://www12.senado.leg.br/noticias/audios/2020/01/plano-mais-brasil-deve-ser-aprovado-pelo-senado-ate-abril-diz-lider-do-governo
http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2020-01/bolsonaro-reforma-administrativa-vai-contemplar-numeros-e-pessoas
http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2020-01/bolsonaro-reforma-administrativa-vai-contemplar-numeros-e-pessoas
https://congressoemfoco.uol.com.br/economia/guedes-propoe-privatizar-tudo-e-desvincular-todas-as-despesas/
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